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PREFEITURA MUNiCIPAL DE SANTALUZ/BA V;/ :*

Av Gelúlio Vargíjs - Centro Administrativo Cep: <;I8.880-000 - Santaluz-BA.
Telefone; 75 3265-2843 ■vvww,$anlaInz.ba.aov.br

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Terrno de Coniralo de preslaçõo de serviços

que entre si fo7om o MUNICÍPIO DE SANTALUZ o o

Empresa: GLOBAL MATERIAIS, SERVIÇOS £

CNPJ N"MANUTENÇÃO

23.694.541/0001-62

LTDÂ

CONTRATO N" I 70/2023

Pelo presenie conlraio cie prestação de serviços na PREFEITURA ,MUNICIPAL OE

SANTALUZ, Estado do Bahia, que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE S,AMT.ALUZ,

Pcssor; Jurídico do Direito Púbtico Interno, com sede na Av. Gelúlio Vorocjs v.>.;;n!:.o

,‘\í i!rini.drQiivo CEP: 48.880-000, inscrito no CNPJ sob n" 13.807.870/0001 - DA ^tesD' oie

:e ■ leseniodo peio Prefeito Mumicipal, o Sr. ARISMÁRiO BARBOSA ..IDNtOR. i'iv::ri'r:,

Cndaslro do Possor^ Eisica (CPE) sob o n'’ 016.549.ÓÓ5 7ó e poiladoi do RG rV"

!í4o3;do33 acompanhado peto Secretário, o Sr. LUIZ SANTOS SiLVA insceir' ac

Ccr

r.i".

■ to r-Gssoci '7-icg (CPr) ap 167.382.335 15, dorovanle designodc :^;ra:;;::.^'vo

a eeqjresa GLOBAL MATERíAtS. SERVIÇOS E

Sa'v^

..X ’

. i íjM-J-l

!>.-vrP c do ocítio iodo,

MANUTENÇÃO LTDA. pe->soQ jutidico de direito pnvodo. cont sede na Ato c

Soivcdor Shopping Busines, Torre Europa, Saio 1303, Caivã;no < ia'-

onlvcidor/BA. ínscriia no CNEJ/ME sob n°. 23.694.54 i/OOOt-62, neste aic' rovve:;enloca:

■ ojiCí' (

●i

.'CCer' ,'●5i r' i.-.o.

IVAN RODÍ?iGO fl-RRE!RA DE ALMEIDA, noricdoi d..- 'K-, ‘ oOS-M-S,'●

O :cg:jir aenornir-ada CONTRATADA, iern erJro s' íusict c- O':a,-C(.

o rnosenic (.i^oU-oiaccio de execução ^le sorvtç

metiia;n!o CiO^^tCSOPRENC4a PÚBLiCA n" 003/2022 e PfCKsesso Adrrv-'í:u;oi: i -

TiPS; MENOt: PlOÇO GLOPaI, SOB A FORMA OE EXECUÇÃO INDÍRETA, NO iOGiMr: -g

c-cpor.

03‘7 22dc

tj

' r\7

/-G,

: ,<● . 'i J' i O! t ;

EAAPRERnO,^ POP PRECC> GtOBAi. regcCt ncia cnrn iLír-conicnií,! - a: ●

Jcs correicios. rcataiveni ccicarcr c p-'^zcnir., v:icrn'..,G .: UMc..q

●a r;ia..'-.u:as e as 'dições seguir

f ,:kcia

v.CíjJ a!{.'

CLÁUSULA IGÍMEIRA - OO OBJEÍO1.

c:*'n f;o: o Co'i;'ai:!c:do cse emipresa d^- ci«cíl ■ccto r

■'C' ^i(V r>0'(.i rio C--)n:4n.!çõG do Pn:

ccní; .:í!o.

l.i.l. C> C'uUfC'C’ t

lO ou
;

■)0 mur iiciru-X';:, ; .*

ircieporx.ienics; .';ric ●. rdo LoJai:.

rorcciiCC''.. /■ .'.‘c: i r-.-

:d*: ; ■●-.1



PREFEITURA MUNÍCIPAL DE SANTALUZ/BA
Av. Golúlio Vargas - Cenírc Atiininisirativo Cep: 48.880-000 - San[aluz-BA.

Toloíone 75 3265-2848

CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 003/2022, coi-n seus Ane:;xos. e o Proposta da CONTRATADA

contraP), a Contraindo doclara sua ox; -1.1.2. Ao

concoraóncia com a ade::íuacão do projelo básico.

OSSII )'..H O presente

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE ífXECUCAO2.

A obra scró reaü/ada por execucòo indireto, sob o regime de cnipreiíoao por

preço global,

2.1.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUCÀO3.

(duz-BahioA obro será executado no Bairro Nova Divinéia, no município de So

3.1.1. O pio/o l;(; oxc;cuçdo aos serviços soro do 90 (novordo) dias, iondo início o porfir

●ia rinta de onvssõo dci Ordem de Serviço ou documento equivalente, Lsso pro/o

3.1.

podoíó sor esleipdido duronic toda o vigêneda do contrato,

A exocuçoo conlrcitua! obedecerá no cronograma íísico-financoiro ervm

espociíicaçõo tísico comiplcio das etapas necessárias ò rnodiçòo, ao moniloramenio o

ao controle dos obras, nòo se aplicando, a partir da assinatura do contraio e poro

ofoilo de execução, mediçõo, monitoromerdo, fiscaíizaçòo e auditoria, os custos

unilários do planilha de formoçõo do preç

3.2.

sj.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, olcm dc fornecimento da mdo-dc-obra, dos moinaiois c dos

otnenlos. íeiramenlas e utensílios necessários para a perfeita execução dos

soiviços e dem,Gis atividades correialas, obriga-se o:

4,1.1. Providci

4.

4.1.

ecruif

AR7'sior junto oo CREA as Anotoçõos dc Rosponsobilidodc Técnica

roterontes oo objeto do contcaío e especialidades oeilinerles, rios termos do Lei iv

6.496, de 1 9,^7:

4.1.9. Oblci junto ò 1’roíoiiura Municipal, conforme o caso, o alvara de construção e, sc

nocessõrio, o olvoro de dernoticão e domais documentos e autorizações exigíveis, na

formo do tegisioçdo opticável;

4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais reiotives ao prcjelo ou serviço

porri qi)0 a Adr^^inistroção possa uiiiizá-io do acordo con' ^ previsto no

tiv;

ic iii.-:ado,esp<

íPmjeto Bo:.;-.',.ínos toimo do o^cigo 111 da Lei rC 8.666, de i993'

Quoncio o projeto referir-se a obra imatonai de cordtei iocnoiógico,

ce.ssòr> dos direitos inclrmá o íornerUmeid'

<iocumontos e etementes

!virí<'v: ostivel de oiivitégio.^ I otnsusí

6 iocnoi.'\:;i icUu ífv, pO! Rr''enlesvmoçocin:

Páí.iin,'’. i ■ i',‘ I >



PREFEITURA MUN!C!F'AL DE SANTALUZ/BA
Av. Gotúlio Vnrgas - ConKo Adntinisl'ativo Ccp: 48.880-000 - Santaluz-BA.

Tciofoae. ^5 3265-2843 ’.\v.-\v.santaluz.!'o.acv.br ^anTam/^-, ,

conctjpção, üc-.PcjiivolviiTienlo. íixciçòo em suporte físico de qualquer natureza o

aplicaçóo do obrcj;

4.1.4. Asseguror a CONTRAI ANTE:

O diroilo de propriedade inEoioclual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobro as cvcnluvcis adcquavõos c alualizaçòos que vierem o ser realizados, logo após o

rocobimenlo do cada parcelo, de íorico p:ormanente, pcnmiündo ò CONÍRAIANIE

distribuir, alleroí o uMili/ar os mosmos sem limilriçòes;

Os direitos auioro.is do soluçõo. do projolo, do sues espoe

4.1.4.1.

-ifi-4.1.4.2. açoesI

lócnicas, do documeninçcío produ/ida e congêneres, e de Iodos os demais produtos

execução do contraio, inclusive aqueles produzidos por lerceiíosgerodos

suucon'iotados, ficando pioibldo a sua utilização sem que exista autorização expressa

no

do COlxPRAfANÍE. sob pena de multo, seim prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

4.1.5. Promover organização técnica e administrativa dos serviços, de modo

conduzi-los eficO’’ o oíicicnlernonic, de acordo com os docuiriontos e especificações

ÍT

que Integram o Contraio, no pro/o determinado.

4.1.6. Conduzii os trobcjihos com esbütj observòncic òs normas do legisloçõo

peitiiK.Miio cump:ii';d(j r.i:- dotorminoçõcs dos ■^odores Públicos, mantonoo o tocai dos

serviços sompro limpo o nos imolhorcs condiçò(ís dc scguionço. IPgiono o c!iS':iplino.

4.1.7. Alontcjf, em relação ac malerio!, poro todos os disposições e cspeciíicoçof^s

constantes tio Projoto Básico.

4.1,8. Submeter previamonte. por escrito, a CONTRATANTE, paro análise e oprovocoo.

quoisquer mudanças nos métodos executivos que fujam òs especificações do momona!

descrifivo.

4.1.9. Einboror o lOiorio do Obro, incluindo diariamente, polo Engenheiro preposto

responsável, os informações sobre o andamento do obro. tais corno, número de

íunclonáMüs, do (jc.iuipanicrdos, condiçoes ae rrabalPio, condições meteoroiogiccts.

serviços cxccutodos, registro de ocorrências c outros fotos rclncionadcs, bem ccmio os

(.mmunicodos ò f-iscatizacãc e situação do obro em reloçõo ao cronogroma previsto.

4.1 .lO.Roíozer, ór suos expensas. os trabalhos executados om desacordo c'>m o

eslaboiccide nest:. irr.cnio c as especificações consionles no prcjclo ticisico o seus

anexos, bem como subsiituir aqueles reaü/odos com moieriais doíoiiuosos ●.)!.; com vicio

dc construção, peio pra/o de 05 (cinco) anos, contado do dota de emissoo do lomtf;

do Rocobimenlo Definitivo, ou o qualquer tempo so constatado polo fiscal da

CONTRAD^^-■:

4.1.1 l.Reçaonder [lor qualquer ocidente de irnbaiho no execução dos S'

inoovid;.- de patentes registrados cm nome dc torcoiros, por danos resuií'

I. s

on'o-

v; Ir



PREFEiTÜRA MUNiCiPAL DE SANTALUZ/BA Vi/'

Iruiivo Cc-p: 48.880-000 - Santaliiz-BA.
.''■vw. r-,.d n la! u /■. ba. q o v. b r

Conlro Admini

7.5 3265-2843

Av. GclOlio Vargas
Taíoíof

íorluifo ou de forçc.i maior, por qualquer causo de destruição, danificaçõo. defeitos ou

incorrccõos dos serviços ou dos bens do CONTRATAÍ4TE, de seus funcioridrios ou dc

terceiros, oinda oue ocorridos em vin núhiico junto n obro,

4.1.12.Comunicar oo Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrcncio anormal ou ocidente que se verifique no locai dos serviços.

4.1.13.!Voslcjí tooc' osciarecirnonlo ou inlorinação soÜciioda pelo CONTRAÍANil- ou por

seus orepostos, garcjnlirxio-lhos o acesso, a qualquer tempo, oo local dos serviços, bem

como aos documentos reiotivos ò execução da reforma.

4.l.l4.Pa[a!isar. poi delerminaçoo da CONÍRAÍANTE, qualquer Irabalho que nõo esteja

sondo oxeculado do acordo com a boa técnico ou que ponha om risco a segurança

ie pessoas ou bei^s do iorceiroc

4.l.l5.Rosponsabili/or-sc petos encargos previdenciários. fiscais c comerciais rosudantes

do (sxecucão do contrato.

4.1.16.Responder pelo pagamonfo dos satórios devidos aos empregados e encargos

irobailiistcs, bom ■■.omo poics registros, seguros contra líscos de acidentes oo Irobotho o

outras obngocótüs inerentes ò execução dos serviços ora controfodos.

4.1.17.Arcat com Iodos os tributos incidentes sobre esto Ccnírale, beni como sobro a

sua olividade, devendo eíoluar os respectivos pagamentos na formo o nos prazos

dolermiriodos por ici.

4.t.l8.AdL4ar as piuvidêncios e precauções nocossórlos, inclusive consulto nos

respectivos órgõos, sc rtecessório for, o íirn de que não venham o ser danilicedos

mdes hfdrossaniiáiias, eiéincas e telefônicas.

4.1.1 y.i'romovor a auareJo, iT.onulençõo e vigilância dc; materiais, feirornenlns. o tudo o

' iLio tei necossóric c cxocuçdo dos serviços, duroníc o vigcncia do obro.

4.1.20.Manter seu pessoal devidamente identificado olravés de crachás, com

folografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individuol EPI's:

4.1.21,Mentor scdiacio junto ò Administração, durante.' os turnos dc trabalho, prcposlo

caexí/. fie iorrior decisões compatíveis com os conapromis.sos assumidos;

4.1.22.Cumprir, além dos postulados legais vigentes dc ombito federai, estadual ou

muriieipai, os norm.as dc seguronça da Administração;

4.1.23.Instruir es seus emoregados, quanto è prevenção de incêndios nas rjjoos do

Adminisirricém

4.1.24.Prestei os serviços dentro dos parãmclros e rotinas estabelecidos. torr.'-.'concio

Iodos os mr.ileriais, equipamenios e ulen.síüos em quonlidode. quolided^:.-

mofidoções oceitos pxoic.: boa tu- '

*, ■ ' A h

adccjuadvOs, com '.í obseivãiicio às rec

c ir.-gi.slaçãe;



PREFEITURA MUNÍCSPAL DE SANTALUZ/BA
Cep; 48.880-000 - Santaluz-BA.

■w.- ‘.V. $ a n 1 a I u z. ba ■ g 0 V. b r

Av, Gelúlio Vaigas - Centro Adrninirií
rolGíone: 75 3265-2843

4.1.25.Rcgu!GrÍ7or, quar^Jo roilOcodo poko CONTRAí/-\NiL, sob pono do sofrer

pcnoüdodos ostabciccidos rvo confrcto, os ovcníuais falhas no cxocuçõo dos sorv:r-';,:

íoro dcrs suos especificações;

4.1.26.Responder por qnolqíjer prejus^.o ou danos causados dirotanienle a

Adminisirnjcqx) ou a terceiros, decorrei nc-s do suo culpo ou dolo no o>:ocuçõo do

conircdo. pex.,odondo imediatamenío oos reporos ou indcni/oçòos cabíveis e

assurrindo o ônus decoirente:

4.1.27.Comuisicor ao CONTRATANTE, qu'OÍsqucr fatos ou circunstâncias detectadas por

seus ompregodos quanac da execuçdo dos Svorviços,

Rjrejudicor o c;uaiidaae aos serviços ou conipromeier d intearidadr;

púoN".o;

4.1.28.Não transferir a terceiros, por qualquer formo, nem mesmo porcialmenie, as

obrigações assumidos, norn subconlratar qualquer das oroslações a que osíó obrigado,

excclc no:

4.1.29.NOO permitir a uiili/açõo de qualquer traboil'o do incnor dc de/esseis anos,

ue prejudiquem ou possam vir o

do oafrimòni r>

.'iições ctulGiizudas no Projeio Básico ou neste controlo:. ( (V

^'vrr'ie no condicGO de aprendiz petro os maiores de (pjatorzo anos; nem permiiíir o

laboirx:' noturno, porigosc eui;íili70çao njo trnoolho do imenor do dezoito anos cm
t

insoiuero:

4.1.30.,Vianien duronto o período de vigência do contíoío. todas as condições que

ensojoram a sua habiiitoçõo o qualificação no certame iicitatório;

4,1.31.f-ornccor mcnsolmerile, ou sempre que solicitados pelo CONtRATANíE, os

cominrovanies do cumprimerilo dos obrigciçcTes previdenciórlos, do Fundo de Goroniio

FGTS, e do pagamento dos solcirios e benefícios dospor lompo de Serviço

omprcjçiodos uiüi/ados no execução dos serviços:

4.1.32.Vedor o ulili/.oçòo, na execuçòo dos serviços, de empregado que seio familiar

u!o nnonie- e''blic(5 ocL.pjmo de caigo em comissão ou íuiscoo do confionçcj no órgõo

7.203, de 2010, que ciispòc sobre o

públic

lermes do ciitigo /‘^ do Docrctc n°

■ ● ! ●.epolismo no ombito do administração

4.1.33.AjesponsQbiiidQde pe!o qualidade das obras, materiais e serviços executados ou

íoritecidos e da empresa contratado para esto finalidade, inclusive a promoção de

empre que detectadas impropriedades que uossom compíometer q

)■ ;írol:::iViC. nos

ledorol.

reade g uaçõ e s

consecução do obíeio ajustado:

CLÁllS Ji A QUINTA - DA DESCRICÀO DO SERVIGO

Os serviços seroo executados peto CONTRATADA

IkliMS o o seus onexos.

5.

ento r..5.1.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTÂLUZ/BA .
\.

^M●^ Cep: ‘18.880-000 - San(aluz-BA.
aníaliiz.ha.nov.b''

Av. Gotúlin Varpas - Centnj
Teieione- 78 'i rsANiAiuí’V.'V.'W.

5.1.1. Para a porteila execução dos sorvicos, a CONTRAI ADA deverá disponibilizor o.s

materiais, oquiparncníos, lorrarnonías o ulcnsíiios nocessórios, nos quantidades

estimadas o OLmIidodes estabelecidos no ibojeto Básico e do acordo comí os lermos do

.bropcslo, p!L-.''C.vend''.<, quOi icR, lequoudo, suo subsiiiuiçáo.

CLAUSULA SEXTA - DA SüBCQNTRATaCAQ6.

6,1. É vedoeJa a subcontrotaçáo total do objeio do conicjlo.

6.2. A subconú-^tação doporidc do cuterizeção prévia por parte do Co!'iiratnníe, ao

qual cobe avaliar se a subconlrolodo cumpre os requisitos de qualiiicoçõo lécnica

necessários poia o execução dos serviços, bem como verificar os demais loquisilos do

hobilitação cvcmualrrioníc ap.iicóvois, dentro o!es a regularidade lisca! o b-ebalhistc,

6.3, Em qualquer hipoiose do subcontralaçQO, pcrmonocc o responsabilidade

inlogrol do CONTRATADA pela pc.meÜa execução conlraluoi, cabendo~lhc reolizar o

supervisão c coordenação das oiividades da subcontratada. bem como respondo;'

o CONIR.a; aN í r : ■> c; o- ngo? o s o curnprimení o d os obrigações contrai u ' s

c'>iin;-;pcndon!es ao objeio da Lubcontroiac

pcr<Tr io

s cjbrigacge-s íja contratanteUSULA SÉTIMA - D7.

7,1. C GONTRAT.ANTE oizrigo se '.i.

7.1.1. Cump-i' íiolmonío as disposições do Conlroto;

7,1,2. Exercer a íiscalizocõo aos serviços oor .oervidoros ospocicimenie designados, no

formo previsto rio Loi n'"' 8,606/93;

7.1.3. Responsabilizor-se pelo comunicação, em lenipo hábil, de quatquor fato que

ocaneíc cim inienupçõo no (zxccução do Coritralo;

: .4. Efetuar o poyamenio nas condições e preços pactuados no Controlo:

CONTRATADA, pot escrito, sobio imperfeições, faihos otj

irregularidades constatados no execução do serviço poro que sciom oco;

Ui ●' iVIos cmrrotivrx, necessárias;

7.1,6. rorr‘,ocoi R-or oscrito os informações necessófios pc.iír;;

serviços objolo vdo conirolo;

7.1.7. Exigir o cumprimento óe Iodos os obrigações osi-uirildas pelo CONÍRATAD.A,

a-ec: ia cu-m o-. cIÓíjsuIos coiVíotuais o os termos de suo pioposto;

7.1,8. /olni pr;-!.n -t n-onr!i->-].;)|'iio çqs obrigações da CON i RA'' ADA roloiivas o obsc

'das normas cimbim-dais vigerdes;

7.1.y. Proporcionar Iodos os condições paro que o CONÍRAIADA posso dosem[)enhai

seus serviços dc acordo com os dcIciminaçòGS do Coidrolo, do Edital, c:>r'n;u.!'.E:n;;i

7 I

7 1 5. Notificar C3

dcseiivoivii Mcid'' 0( 'SA

●f

19 li G Cio '



PREFEiTURA MüNICíPAL DE SANTALUZ/BA
● ivc ''-op: 48.680-000 - Santaluz-BA.

'.y-,y;.santaiuz.ba .gCA^br
Av. Go(ú!io Vaigas - Conifo Admiri!:-;

Toí(ft[o,’,e; 75 326'.>?84 ;●

do 1’rojoío Básico o seus anexos;

7.l.10.7c'!or poro ouo cUirnnto ioda a '/ip^ncio do cr-idroto sejam mantidos, om

compatibilidade com as obrigações assumirías peta C'ONiRA'iADA. iodas as condições

de hobiliíaçòo e C4ualificacco exigidas na iiciicçco.

CLAUSULA OiTAVA - DO VALOR DO CONTRATO8.

O valor do conlrolo é de R$ 473.vB<f-.7,99 (quatrocenlos e setenta e três rnil,

trezentos e sessenta e sete reais e noventa e nove centavos).

8.1.1. No vaior ocima esiòo incluídas iodos as despesas ordinários diretas e indireta.s

decoirenles do execução contratual, inclusive tributos e/ou imposlos, encoraos sociais,

íiabolhistos, providonciános, íiscois c conicíiciois incirio''!Íes. íoxa dc odminisíraçoo,

nioloriais do consumo, segi-jro e ouiros nocossános ao cuniphiricnto tnlegrol do objoio

conlroiado.

8.1.

9. CLAUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. Será oxigido a p''osioção de garantia pela Controioca, no percerU-Joi cc' 05%

(Cinco por cento) do vaioi' íoiol ao conlrolo, c ser comprovada no prazo de 05 (cinco)

dias n poriir da dola da ccíebraçõo do controlo, sob pona dc aplicação dos sonções

cabíveis, induòive k;Si^ísuo coniratuai.

9.2. A yaianiia poderá ser prcsiada nas seguintes modalidades:

Caução em dinheiro ou títulos do dívida pública;

b. .Seguro-goianlio; ou

lançc bcr'icár:a.

9.2.1. Nõo -scró ocoito o prosioçõo dc goronlio que nco cubro iodos os riscos ou

p''ejuí/os evenlualmenlo decorrentes cia execução do contrato, tais como o

('..‘Sponscibilidodo por muitos o obrigações lir.ibolhisfas, previder'iciárias ou sociais.

9.2.2. Coso o valor globol do rvoposlo do Adjudicoloria scjri inferior o 80% {oilcnio por

c(;nlo) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e “b" do § h' oo ariigo 48 da Lei

n'‘ 8.Ó6Ó, do será exigida, para a assinatura do conirolo. prestação de goronlio

odicionol, ò dilcrcnça etUrc o menor valor leferido nc citado dispositivo legal c

valoi da correspondente proposto.

9.3. No coso d(-j caução om dinheiro, o depósito dbverá ser efetuado na ccmiIo

coiToníc n^. xxxx, ogôncio xxxx-x. Banco xxxxxxx - odade: - Sonlaiu/ - BA, mediante

dfíp.osito idenliíiccido a crédilo da Coniralnnte.

9.4. Coso c opção scjo por ulili/or lí'ulos '.io divido público, csles devem ter sido

or-.iíidos sob a formo oschlural, mediante registro em sisíemo centralizado dc üquidoçãe

a.

.r
C.
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e avaliados pelos seus volorosG de custódia auiorizodo peio Bouco CenlrGl do Brasil

econòriTicos, conformo deíiriido polo Ministério da Fazenda.

9.5. A garantio, se prestodo no forma do lionço bancário ou seguro-gorcintio. devoió

ler volidade durante o vigência do conlraic.

9.6. No coso ck) goronfio na modalidade de fiança bancária, devora cc.:(\s!njc

oxpvossa renúnc a do fiodoi aos benefícios do artigo 827 do Código Civü.

9.7. Nr.) caso de altoroçcio do valor de- 'vv.lraio, ou r^^vüiogação de '-uo vi^.yjncio o

gaiontio dovoró sonoadoquada ou renovada r,as mosrr^as coiidiçccs.

lor ulili/ado, lotai ou parcialmenlc, polo Contralonao, pofo

condulo

Se o valor da garanti

compensação de prejuí/o causado no decorrer da execuçõo conbotun

do Contratodo, esto deverá proceder à respectiva roposiçõe no prazo dc 10 (dez) dia.s

9.8.

\jO.J I

úteis, contados da dota orn ciue tiver sido noiificada.

Após o execuçõo do contrato, corçtoiado o regulor curnprimenlo cie

garontio por cio prosiada seid iin.'Ctada ou

iduois

1
o o as as9.9.

Obrigações a cargo óa Coidiotado, o

rostituida c, quaneJo ont dinheiro, oírrclizadc monotariornente, dcdu/idos m.

4ores devidos d CerNrata I r-' /

10. CLAUSULA DEZ - DA VtGFNCiA

10.1. O prazo do vigência do Conlraic soró d

corridos, a partir da daío do assinatura, podendo íal pro/o ser ororrogado nos luoc

o primeiro do ortigo 57 ulo Lei n" o.óúrS, dc 1993.

■Uropassar o exercício financeiro, desde que as despesos

jarn inlegrolmente em<penhodns olé 3l de dezembro, pciO

intscreõo cm rostos a pagar, conforme Oriontccõo Normativa AC7U n"’ 39, do

365 (trezentos e sessenta e cinco) edar

es os

o

^ * -

olencodas no parógr

lO.l.bA vigcncio poderá

reiorontes ò contratação

fins d

;dd2/20i ].

C fZi

CLÁUSULA ONZE - DO PAGAMENTO

11.1. O prozo para pagarrionlo soró de otó (30) dias. contados

al/Faturo, acompanhoaa dos demais docuiv-r- »o-.-

(.'.uvipiobatc--.-.^ ar; scump/imonio dos obiigaçòos do CONlR.Aí ALDA.

)ntes de despesas cujos valores nòc uitraocjssc ..

n,r'ntante de R$ 17.600.0C {dezessete mil e seiscentos rocis) doveròo ser eletucidn' '’

>:a/o de otó 5 (cinco) dias utois. conlados da doto da apresenloção do Nolo

i uí-.oI/Fatuia acoin[;onhada dos demais documentos coniprobotórios ao cumpiimrvdí-

das oorig:;çòes óa CONTRAÍaDA, nos termos do orl. 5", § 3°, da Lei 8.Ó66 oe i993,

1 1.2. A Noto Fiscoí^Faturo scra emdido pela CONTRATADA dc acordo com m- s<;g^.'inlo^

' A

1 poiiir do data -Jn;V.

sentor:'!;.: da Nota

1 l.l.l.O.i aav:;nlos decr-j

I *

\
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f;if A.u‘(iIni(.3nío->:

11.2,1.Ac íinol dc cacJn cíopo cio o/Ov.ucõo coniioO.Joi, conformo picvisto no

Cronogroma Kísico-Financciío, o CONIRAiAOA apresenioró a mediçõo prévio dos

serviços execulodos no período, olravés de planilha e memória de cálculo delolhoda.

Uma etapa soró considerado cfoíivameníe concluída quando os serviços

prcvislos paro aquela oiapo, no Cronogroma rísico-Financeiro, esfiverom execulodos

em sua lolalidode.

11.2.1.2.

provisão original conslanl

11.2.1.1.

diontor o exocuedo dos serviços, om leloçoo oSe o Corilrotnda vier a

no Cronograrna Físico-Finoncoiro, poderó apresentar o

mediçòo prévio correspondente, ficando o cargo da Contrenanio aprova-' o quilaçdo

r rcspoclivo. desde que nõo fique conslatodo atraso na execuçãoirVocipado c

dos sejiviços entendidos conTO críticos,

luntamenle corn a primeira medição de serviços, a CONTRATADA dí-n'Lud

aixcmcMpar comprovaçõc; do miodículo do obra junto ò Providencia Social.

A CONIRA.TADA tombém aprosenitará. a coda niediçoo, os docuiiicnío'

I
V V.

1 1.2.1.3.

11.2.1.4.

comprobalòuos da procedência iegal dos produtos e subpiodutos ftoresiais utilizados

naquela etapa ã(.\ execução contratual, quando for o caso.

11.2.2. A CONTRATANTF terá c pra/o de 15 (Quinze) dias úteis, contados o parüi do dota

do opresenlaçdü do medição, paio aprovar ou [eieilar, no iodo ou c-m pahe,

mfH.tifrão prévio rolaíadci polo CONTRATADA, bom coimo pata avaliar a conformide ido

dos serviços executados, inclusive quanto 6 obrigaçõo dc ullii/açdo dr; produtos

subprodutos foreslois de compiovado procr-ídêncio lega;.

No coso do Gícpas rido coiicluidcjs, sem prejuízo ric:is periolido'

nróo pagos apenas os serviços cfotivam-cnle execulodos devendo

regularizar o cronogroma no eíapo subsequente.

A aprovaçòo do medição prévjo apresentado pela CONTR.ATADA não o

eximo dc qualquer das responsabilidades contratuais, nem implico acciloçòo dofinilivci

.'05 serviços exeicutndos.

j

:■ C-- iPivoi11.2.2.1.

Contioiodo

11.2.2.2.

11.2.3.Após o oprovaçGo, o CONfRA^^ADA emitirá Noto riscal/Fatuía no valor do

m. diçõo definitiva aprovodo, acomparihodo da planiino de medição de

mFTnõria de cálculo detnlhoda.

e oo

citoskV , pelo Sforvidof

: O IR 1IT A T A D A. a c O mpo [-. a d ri

será efeíuodo após o11.3. O pagamento

compolontc. da Noto Fiscol/Fotura apresentada peio

lepiie

(

:ie : domai;, documentos exigidos neste Edital.

11.3.1.0 "aiosto” 'Ja Noto Fiscol/raluto 'ica condicicíO-.K) ò

..wiOtucü üpieso; .iodo peto CTONTRAÍAtuA

Noücrjo

' .'1
●,'nloi-nida '(.v. n.:■'1

1 II
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T.jleíorio: "‘5 3265-2843 vvv-' w. s a n * a 1 u z. b a. n o ^ ^ b r .^ani‘ai;</:»3 ■;

bcrn como üs seguintes conaprovoções, que deverãoefetivar^oenie

obOgcdoriQmcnte Gcomponhé-lo:

executados,

Do pGQQmonlo da romuneroçcio e das contribuições sociais (Fundo de Garantio

Serviço e lAevidencia Socic.il), correspondentes co mês da úitirna noto

vinculados ò execuçòo

a,

do fompo d

fiscal C)ij toturn veririrlo, qrjrndo aos empregados diretarnen!

/C7

contratual, .nominairnonie ideníiíicodos;

Do cumpnmenio das obrigações

fiscal ou falura que tenha sido paga pola Administração,

11.4. Havendo erro na apresentação ae qualquer dos documetdos exigidos nos

ooihistas, correspondentes ò ullima note
1,

b.

subilens anieriores ou circunstância que impeça a liquidação da despeso, o

CONTRATADA providencie as medidaspagamento ficará pendonlo ate que a

sanoadoras. Neslo hipótc.sc, o orci/o para pagamento iniciar-se-ó após o comorovnçòo

(A:i regularizGçõo da situação, não acarreicHido qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.5. Quando do pagarnonlo, será efetuada a retenção tributária prevista na

Icgisloçõo opiicóvol, nos ierincs da Insbução Normativa n"' i.234, de 11 de icineiro de

201?. do Seoetc.iric do Recoilo r-ederal do Brasil, inclusive quanto ao ariigo 31 da Lei n”

8.2!?. de 1991.

bre Serviços de Qualquer Naiurezo (ISSQN), sero observado

116, de 2003, c legislação municipal aplicável.

1 i.S.l.Quonic ao Imposto s^..

o disposto na Lei Complemenior n

11.5.2,A Contratada regularmente optonte peio Simples Nacional, instituído pelo artigo

123, dc 2006. não soírcró o reícnçõo quanto aos imposlos c

cibrangiaos pelo retendo regime, em reloçdo òs suas receitas propricis,

desde que, o cada pagamento, apresente a declaração de que trato o artigo 6*^ do

Inslruçõo Normolivo RFB r?' 1.234, de 11 dc joneiro de 201

12 do Lei Compiemeniar n

conlriuuicoes

O r^ogomento sero ofofuodo por meio de Ordem Bancárirj de Crédito, mediante

na agência e estabelecimerito bancário Indicado pelo

11.6.

dopòsiic' cm conto

CONiRAtADA, ou por outro meio previsto na legislação vigenie.

11.7. Será c-onsieJerada como dain do pagamenio o dia em que ccmislai como

COIT'..;!"! tC,

ilido O '.rdem bancóriru poro pogomenlo.

A CONlRAlAi Ç-n

r ‘

se 'csponsabili.raró por quolquer despesa que vcnhci o sc-r

eícluoda pelo CONiRATADA, que porvenluro não tenfio sido acordada no controlo.

11.8. IO

CLÁUSULA DOZE - DO RECEBIMENTO DO OBJETO12.

uondo as obfos e/ou serviços contratados forem concluiaos, caberá n

preserdo'' comunicação escrita informando

12.1.

lOio à fis r.ciçcc Q}'*!CONTRAIADA ( \
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CONTRATANTE, cj qual cornpoiirá, no prazo do até 15 (quinze) dias, a verificação dos

serviços executados, para fins de recobirTionro provisório.

12.1,1.0 recobimenlo provisónn lombéni iicoró sujeito, quondo cabível, d conclusòo de

todo.s os losles de campo c d enlrega cios .Monucis e Instruções exigíveis.

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minucioso de Iodos os serviços o obras

executadas, por meio do profissionais técnicos competentes, acompanhados dos

profissionois encarregados pe\o obra, com o íinoíidaae de verificar o adequoçoo dos

reloquo.s o revisões finais que se fizeremserviços o CL)nstclor e fotocionor os arrcriirjí cs

necessoiios,

12.2.1.Após tai inspGCÕc, soro lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (cluas)

vios do iguioi teor o forma, ombos assinados C)ola fiscoiizaçõo, rclotando os ovonluois

pendências verificados.

12.2,2.A CONTRATADzX fico obrigada a repoiar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

ds suas exponsos. no iodo ou em poiTe. o objeto em que se vcrificaromí vícios, defeitos

dci cxccuçõo ou materiais empregados, cabendo d

medição de serviços aló que sejam

jondcncias que possoim vir o soi apontados nc lermo de

rcsultoriiou incorroçoe-:

iiscalizacõo nóo atestar a últinza e/ou única

sanados todcjs as eveniuais

Recebimento Provisório.

O i(;rmo dc RecebimAodo Definitivo dos obras e/ou serviços conlroiados soro

nio) ' lias após a lavroiura do lermo do Recebimento Provisório,

[Lor servidor ou conTissõo designado pelo auíoridodc compeíenio, desde c]uc tenham

Sicio riovidamente olendidas Iodas as exigências da fiscalização quanto às pendências

iamoções porventuro feitas

r '

12.3.

avrado em oi<j 90

observadas, e somente após solucionados todos as i

quonio o íoilo do pagamento a operários ou fornccodoros de materiais o prestadores

de sei\'.ços empregados no execução do contrato.

'O^

que se refere o parágrafo anterior noo sei

como reoli/odo, consumando-so o

12.3.1-tvLj hipótese de ci verificação a

reputar-se-óicmpcaivamenie.proc.eumío

rocebi.mcive defi-iiitvo nr) din do esgotamento do prozo. desde que o foto seja

ao d CONIRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustão do prazo,

a CCNIRATADA, cm

oomunicí

12.3,2.0 rocebirnonio definitivo do objeto licitado nòo exime

garantias concedidos c das responsabilidades assumidas em

10.406, de 20C2

a 1 quer epooo, oos

por força das disposições legais em vigor (Lei ncm>i'trato I ■

TLÁUSULA TREZE ● DOS PREÇOS13. L
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Tolofone: 75 3265-2843 T'

preços serão reojustados onualmonie com base no )NCC. ou outro índice quo

a substituir, puJondo, enfroianic, sorcm ropocruodos, a qualquoi tompo,

contorme ocordo entro as portos.

vcntmio

CLAUSULA CATORZE - DA DQTACAO ORÇAMENTARIA

contraíacdo corre

14.

òo c conto do recursos14,1. As despesas decorrentes do pre.scn‘o

específicos consignados iso Orçomenio Gorai do .Município deste exercício, na

doloçao abaixo discriminada:

ÓRGÃO: Secroiorio M.unicioa’ de Infroestajíura

UNIDADE: 120i

PKO.irrC ATIVIDADE: 1.007

ELEMí.NTO DE DESPESA: 4.c 90.dl

FONO: DE RECURSOS: 1500 / 1754 / 1700 / 706

14.2. Coso o vigêricio do coniroto uttroposse o exercício fiíionceiro, os despesos do

subsequonío coirrírõo 6 conto dos dotacoes orçamentários i!'idicada5

loi'no odiiivo ou apostilarnerao.

om,
OX(.,'!i:tCiO

:lausula quinze - da FISCALIZACAO

15.1. ,A oxccuçõo dos serviços ora contratados será objeto do ocompnrMiamenb\

íiscaÍ!.-:açào e avaliação por represonlante do CONTR.At.ANTií:, r● :jn

;\ limento. oesiqnotío. com ns otnbuições específicas determinodas n

c.c;n!oirr;C r-joiot;va.oo no Projeto Bósico.

1.5 i 1 'T l'■-!Oi^;^en^arve 0n\ r'.'Op[BAFANTF

15. c

r .rr. ‘

I

GSp

v'MÓ S6;r ofofissionoi íiobilifado e cr^rn- '

nhciTior -o c C''nlrolc dr.: execuçcono r)oro o acarr,■ ' Ck ., ; i iCAS

ccoínpfVThanu?nlo, o controle, a íiscali/.acõo e avoliaçdo de quer traio o'Slc-

N ii'jo excluem a responsobilidade do CONTRATADA e nem confere ò CONTRATANtt;

r(,'sr,-'"'isobi':dcdo solidário, inclusive perante lorcciros, por quaisquer irrogulondodes ou

n.'v '●;cuçò(mics ser''íros controlados.

15.3. / CC.PAcRATANTf: so) leservo o direito ae rejeitar, no iodo ou em partr;, os serviço-',

oro conitolodos, r)i'ds!odos oim desacordo c:on'i o presente Ertiloi o seus .Anexos e

''vi"ilrol;}.

15.4. As dePvf mifu':K;r>es f' ns sc-iiriitof.Tu-s fcirroukvritjs

c (CDiRAl/x^ib' cricorroc^odo dc liscott/ocão óír-Amntroic

5.2, (.1

cons o

■.tonÍF;rOOK;-!:O0'0

C'C.-i'ãO SO" ' T-,,í''VC!!Tií.'

:Ci,;iní! 12 -
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alenclidas pela CONTRATADA, ou, riesío impo.ssibiliaade, jusüíice; das por escnlo.

CLAUSULA DEZESSEIS - ÜAS ALTERACOeS DO CONTR.ATQ16.

16.1. Nos lermos do ori. 6.5, § l"", do Lei tV^ 3.666, de i993. ü Controlado nccnó crbhgado

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrescitmos ou supror^.':cs que se

(vinie e cinco poi cento) do '.^alor inicio!íi/.erem necessários, olé o ümltc de 2ó

oluolizodo do conlrolo.

16,1.1.Em coso do reformo nic edifício, o íin

(ciisquento porcenio) do valor iniciai aluaü/odo do conlrolo.

16.1.2.As supressões resuliantos de acordo celebrado erilre os conlralontc^s poderõo

exceder o limile dc 25% (vinio o cinco por conto).

16.1.3.0 conjunto de acróscirnos c o conjunlo de supressões serão colcuiodos sobre o

valor origino! do conlralo, aplicando-se a coda um desses conjunios, individualmenie e

ipo de compensação eidre eles, os iimiies de aiicração ocima

C'*

e fixado para os acréscime.':' 6 do otó 50%

som nonhu

Cblobclccidos.

16.2. As olic^rações conirolucus decoirentes do alegação

qualquer aos poços, orçamentos, plantas, cspccificacoos. memoriais e estudos icenteos

prciiiminaros do projclo não poderão ullrapossar, no sou conjunto, 10% [do/ por conto)

do valor lolcl ao conlralo, compulando-so esse percenluol pcirn verificação dos br,]

d rC I 2.465, do 201 l).

falhas ou omissoes emde

! I

íjil. 65, § r, do Lei rr' 8.6Ó6, de 1993 (artigo 125, § ÓA lli, da

fornaaçõo do preço dos (.tdilivos cü^tíXJiucJ^^ conioro corn oiçomoino

udo

16.3.

vAç.vedfico detalhado em planilhas elaborados pelo órgeo, man!endo-se, em quolque!

oaiiivo, a proporcionalidade da diferença enire o valor global estimado no íaso inierno

1", do 1 oi n’-entrotado, rnontidos cs lurii-es do ort. 65.■.-.:ior global

8.666, dc 199A [artigo 125. § 6", IV, da Lei nd 12.465, de 201 I).

16.3.1.Sornenle em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnicc;

circunslanciado, elaborado por profissionol habiliiado cv apiovodo pelo órgão goslot

dos recur'-..-'s ou seu mandatário, poderõo os custos dos etapas do cronograrna

i'c dc propaorcionalidode acima fixado, sem prej(.'ízo da

avalio ,.ão Cios órgãos dc conirolc interno e o.-óorno (artigo 12-5. § 6", VI, da Lol n

do licitação

íísico-finonroiro oxcedor o ;

12.465

0(5 201 11

16.4. aplicorri, poro ofoitUmo V ';/ fotmali/ndo c oltcroçoo contratual, ndo

n(}OtC(v.'' mon,Í!‘vorrionlo, fiscxili/açòo o auditoria, os custos un['drios dcj

ocs c

"uçao,

plcriitho de formação do preço cio edital.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS INFRAÇÕES E OAS SANÇÕES ADMINISTRA4VAS17.
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17.1. O oirGso injustiíicoao no oxecuçoo do conlrolo sujeitoró a CONTRAI ADA, após

ò pcnaliciodo dc;

Mutln moratória do olé 0,1% (zero vírgula urn por cento) por dia de olroso

injustificado sobre o valoi do conirataçõo, até o iimite de 30 (trinta) dias.

17.1.1.A aplicação da multa moratória nõc impede que a .Adminislr^içõo rescindo

uniialeraimeine o Contrato e apiique os outras sanções cabíveis.

17.2. A inexecuçcõü total ou parda! do corProto, ou o descumprirnenlo de qualquer

dos deveres oloncodos no Edital o no conirclo, sujeitoró G CONTRATADA, goranlido o

prévio defeso, sem prejui/.o do responsabilidade civil e criminal, òs penalidades cie:

Advorlência por faltas leves, assim entendidos como aqueles que não

roguloi rvocesso adíminisirolí ■/

a.

a.

acarrefarem pmjuízos sigriificoíivos oo objeto dcj conirotação;

té 02% (dois por cento) sobre o valor toiaí do)\ójt!a compensatório do

C' >".bolaçã(c

Suspensão dc üciic.ir e impedimento do contratar com o .Municipio do Sonícilu?

b. O

c.

BA pelo pra/o do olé dois onos:

c.l. Tal penalidade pode implicar suspensão de llcilat e iinpediirienio de coniraiar

com qualquer órgão ou entidade do Administração Pút'jlico, seja na osfora fcderol.

Gslodual, cio Distrito Federal ou municipol, contorme

37/2011/DECOR/CGU/ACU o Noto n° 205/201 1/DECOR/CGIJ/AGU e Acórdãos

2.218/2011 o ró’3.757/2011, da C Còmara do TCU.

d. Declaraçõo dc inidonoidade poro iicilar ou coniroior com a Administração

P'')blicG enquanto perduiaiem os motivos determinantes da punição cu ''dé que bOjo

promovida o recíbililaçoo perante o própria autoridade que aplicou o poncilidade, que

soró concedido sempre quo a Contratado ressarcir a Aominislroção petos prejui/os

'osullaníes e cioós decorrido o prazo da penalidode de suspensão do subilom anterior

17.2.1..A recuso jr-ijusíificado do Adjudicalória om assinorcí Conlrolo, opos devidomoib'-

convocado, doidro do pro/o csiobciecido polo Admir'iisiraçòo, equivole ò inoxecuçõo

lolül do conlrolo, sujeilondo-a às penalidades acima estabelecidas.

17.2.2. A aplicação de qualquer penaiidade não exclui a apiicaçõo da multo.

17.3. fambem ficam sujeitas òs penalidades de suspensòo de licitar c impccJimc.-nlo do

coniraiar e de declaração do iniooneidade, previstas no sublíem anv-rior, os empresas

ou piolissioricis que, em rvOzcTo do contrato decorrente desio iicitaçoo;

17.3.1. leniTorri sofrido cc:)nde;lacõos definitivos por proiicorom, por meio dolosos, íroude-

no recolhimerilo de tribuio.s:

1 7.3.2.tenham praticado olo’. ilícitos visando o frustrar os objetivos do Iicitaçoo;

17.3.3.domon.drom i'',ôo possuir idOi"iCÍd'õdo uara cqíAíídIo!' corn a Adminislroçõc

orccer

IV'

f":

k . i

C;[ ' ■
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PREFEITURA MUfliCiV
I

Av. Getúl'0 Vc’.roas Ceril''o Acimi!ii&trc'.:i Ccp. ^l8.H8í

Teloíone: 75 32Ô5-k843 ■-'●'vw.sanlaiu/.'.::'

)00 - Saníalu;^-BA\ <
r

'í^aniau#^'; .

vitiude de aios ilícitos prolicodos.

17.4. A aplicoçõo dc quciOucT dos .penalidades oredstas foali/ar-se-á cm processo

odminiilralivo que assegurorá o conirodilóno e a arnpta defeso, observondo-so o

procedirnonio previsio na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiarionienle no Lei n° 9,784, de

1999.

17.5. A autoridade compoiente, na apiic

a gravidade do conduta do irifraíor, o cor

oajsado d Administração, observado o princípio do proporcionalid ade.

17.Ó. As rnullas devidos e/ou prejuízos causados à CONTRAí.ANfí: serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia,

ou ainda, quando far n coso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município, e cobrados

judiciolrnenle.

17.6.1.Coso a CONTRATANFE delermíne, a mulla devera ser recolhida no prazo máximo

de IO (dez) dias, o contar da data ao recebimento da comunicação envioda pela

autoridade compeiente.

17.7. As sanções aqui previsias são independentes onbe si, podendo ser aplicaaas

aso das mutlos, cumulotivamento. sem prejuízo de ouiras niodidos

5o dos soncoes. levará em, consideração

ler educativo d«‘j cena, bem como o dano

isoladas ou,

cabíveis.

no ^w

CLAUSULA DEZOITO - ÜA RESCISÃO CONTRATUAL18.

Sao motivos poro o rescisão do presenio Coniroio. nos lermos do ar!. 78 do I oi n"

8.666, de I995:

18.1.

o não cunaprimenio de cláusulas contratuais, especiticações. projetos ou prazos:

pecificoções, projetos oo cumprimento irrecjulor de cláusulas centrotuais.il. r''

; ;i'( i/(A,

III. O lontidão do seu cumotirnenfo, levando a Administração ci comprovor a

inapossibilidado da conclusão do serviço, nos pia/.os eslipuiodos:

o üliüso injusiificüdo no inicio do serviço;

faoraÜSGção do serviço, sem jusfo causo

IV.

V. pjrevia comunicação o0í'i

Adminislroçõo:

VI. c sutmonlratoção loto! ou parciol oo seu objeto, a associação do CC)NTRA^IADA

com outrem, a cessão ou trurisíeiêncio, ioiol ou parciol, bem como o fusão, cisão cu

incorporação, nõo odiriitidos no Confroio:

VIL o dccatendímiento òs determinações reguíores da autoridade desiynoda paro

ocompanhar e fiscalizar a suo execução, assim como as de seus superiore.u

VI!!. o cometirnenlo reiterndo de fotfas na sua execuçpus^-^olod as no íori'oo do § ! '

!8r-^àgin.-, P



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ/BA
Av, Getúlio Varqas - Cenlro AdiHÍni'-.ticj!;vo Cup; 48.88í)-000 ● Sanla!u;7.BA.

TeiefoiTe 75 3265-28''í3 www.sanlatuz.ba.QOv'.br í.ANi

do ort. 67 do Lei rd’ 8.666, cie i 993;

iX. .A ■iocroíação dc folôr.cio, ou o indcupicòo do in':c')ivr;ncia civil;

X. dissolução do sociedade, ou fnleomonto do CONURAIADA:

XI. o olieroção sociai ou C3 rnodilu '.o;õo do finulidodo ou do eslruturo (Jo

CONTRATADA, que prejudique a execução oo Conlralo;

XI!. razões ae irderessc público, de oüc relevôricio e amplo corihecimento.

jusiificados e cleíerminadas pelo máximo auloridode do esfero adminislroliva o que

ostó subordinada a CONTRATANTE o exarados no processo odminisiralivo o quo so

leíere o Ccniiralo;

XMl. a supressão, por parte da Administraçõo, de serviços, acarretando modificação

do Vvolor inicial do Contrato olóm do limite permitido no § cio ort. 65 dcj Lei rV' 8.óóó, de

./97;

XtV. n suspensão de sua execução, por oídem escrito da ,Administraçon, por prazo

supeiioi a 120 {cento e vinte} dios, salvo em coso do calamidade oúbliccj, gravo

perluibaçco dc oídom inlcrna, guerra, ou aiede^ por repetidas suspensões que

lotolizern o mesmo prozo, independentemente do pagaimonto c,'hrigatório de

indenizuçõo pelos sucessivas e contraruolmenle imprevistas desmohilizaçõos,

mob‘iizacões e outras previstas, assegurada d CONíRAtADA, nesses casos, o direito do

optor peto suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, oté que sejo

iiorn'raiizada a situoçõo:

XV. o atraso superior o 90 (noventa) dios dos pagamentos devidos pela

Administração, decorrentes eJe serviços, fornecimento, ou parcelas destes, ió recelnidos

ou executc.iuos, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

erna ou gL'erra. assegurada 6 CONTRATADA o dircnto de optar pelo susncuisão cii.'-

cumprimento eJe sues obrigações, alê ciue sejo normali/odcj a snuaçào:

XVI. a nõo liberação por parte da Administração, do objete^ para execução cio

sorviço, nos prazos contratuais:

XVI!. Q ocorrência de coso fortuito ou de força maior, regutarmenle compiovaduj,

intpediiivo do execução ao Contraio:

XVIII. o dcscuiTiprimcnlc do disposto no inciso V do ort. 27 do Lei n° 8.Ó66, do 1993, sern

prejuízo dos sanções penais cabíveis.

18.2. Os casos do rescisão contratual serão formalmeníe motivados nos

asseugurndo o controdilório e o ompla defesa.'

18.3. ,A rescisõo oeste Coi iliato podeiò ser:

18.3.1 .doternNnoda por oto unilateral e escrito da Adminislrocp.i-v nos casos

criumerodos nos incisos I a XII, XVII o XVIII desta 	 		

i

i,'".I '.VS
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PREFEITURA MUNÍCIPAL DE SANTALUZ/BA
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Inioíone; 75 3265-2848 inlaiüz ba.nov.or ●»,ANfAIUír

18.3.2.omigávcl, por ocoroo enlre os po'ieb, fedu.Wda o teuno no processo desde

íioja convcniôncio poro ci Administroçõo:

18.3,3.judicial, nos Icrnios do iogislaçôo.

18.4. ,A rcscisòo cidminisiraiiva ou Gn'i!gdvoi dovcrá ser precedida de oufotização

0'Cii‘n o íundnnnontndn do aijíoiidodo coiripotcntc,

18.5. Quando a rescisòo ocorrer com bose r^os Incisos Xí! o XVII desla cláusula, som que

tiaja culpa do CONiRAlADA, será esfa ressarcida dos prejuízos regularmenio

comprovados que houver sofrido, rondo cündo diioito a:

18.5.1.devolução do garantio;

18.5.2.pagon le^nlos devidos pela oxecuçòo do Conlralo olé a daia da rescisão.

18,6. A rescisão por doscumprimento das cláusulas conlraiucis ocarrcíorá a execução

do garonlia conlralual, para ressarcimcnlo do CONTRATANfí:, c dos valores dos multas

indeni/açòes o ela devidos, bern corne o relençõo dos crédilos decoítenles do

Conlralo, olé o ümiíe dos prejuízos causados ò CONTRATANTE, além das scjnçõos

provislas no‘.'o inslruiricriío.

18.7. O formo de rescisão deverá indicar, coníorme o ccjso;

18.7.1 .üoícv'çe COS cvcnlos coni-atuoé já cumpridos ou parciaimonio cu.npnaop

18.7.2.Roloção dos pogamonios iá efeiuodos o ainda devidos:

18,7.3.indenizações e multas.

CI AUSíJlA dezenove - DOS CASOS OMISSOS19.

Os casos omissos ou siíuaçóes não explicitados rios cláusulas desío Contraio

seròo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conlidos na Lu;i rC 8.078, cie

Consumidor, no Lei ComplerTierdor l?3, de 2006 c

rj;í::rcjções dn Lei complomenirjr ] 47/201 4. e na Lei n® S.666. de 1993.

19.1.

Código de Defeso d1990 r\

CLAUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

IncunTbifó è CONÍR.AÍANTE providenciar a publicação do oxirolo doslo Conlralo

rKl líTipreiise Ldicioi, are o quinto dia ulil do mês seguinte ao de sua ossiiiatu-u. p-ar;

ocorrer no [uro/c de 20 (vinlo) dios doqucla dolc.

20.

' 0 '

CLAUSULA VINTE E UM - DQ FORO

i'ico cifoilo o foro do Comaica do Sonloluz, Esiodo do Bcjhia. com exclusão d(.-

21.

21.1.

CjUGlquer oulro, por mais pnvilegiado que seja, paro diritmir quaisquer queslóes oriundas

do preseniu Contraio,

h ossirn. por cslarcrn d acordo, ajusíodes c controlados, após lido e c:ch,cKlo21.2.

Páauvi 1 7 no 18
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Av. Golúlio

i ’ 'i.;;' I (’ / O ’■ d;; o^r-

s O 5orj'jii tli rnom o prosord-:: Condroto eiTi 02 (duas) vic dc ÍGUCl lr;CXa" r\art

e forma, paro um só ofoito.

conicrm ni
^ /

Santoluz- BA, ) /' rlf: agosto rje 20/3,

O DF: SANTALUZ

ARISMARIO BARBOSA JUNIOR

CONTRATANTE

2
✓/A

^///yA

SrCR~!ARiA Mi.JRIClPAL DF INFRAFSTRUTUK D;- SANTALUZ

LUIZ SANTOS SiLVA

SbCRElÁRIO MUNICiPAL DE !NFRaBSTRUTURa

BA

O

EMPRESA; rUaOBAL MAÍERIAIS, .'-LRVVp. O! NCAC

CMPJ N° 23.Ó94.541/000Fó?

REPRESENTANTELEGAL. iVAN RODRiGOrF-RIG ';.'/- l.

PG 130SS49877 c CPF 039,200. D .●●.U

CONTRATADA



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria cia Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: GLOBAL MATERIAIS, SEFÍVICOS E MANUTENCAO LTDA

CNPJ; 23.694.541/0001-62

Ressalvado o diroilo de a Fazenda Naciona! cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado (luo.

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
5.172, do 25 de outubro de 1966 -

o

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n

Codigo Tributário Nacional (CTN), ou otijoto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; o

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da l.inião (DAU) na Procuradoria-Geral da Fa/enda
Nacional (PGFN).

Conformo disposto nos aris. 205 e 206 do CTN, esto documento tem os mr^smos ofoit'.;> na ccj-^tidáo
negativa.

f sia certidão ó válida para o estabelecimento matriz c suas filiais e. no caso de enio íectuiativo
lodo

sjiuilo pas"ivo no âmbito da RFB o da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais {)revi,-:la:.
nas alíneas 'a' a 'ci' do pangiafo linico do art. 11 da Lei n

p.aia

oiqáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do

8.212, do 24 do julho do 1991

o oslã condicionada à vonlicaçâo de sua autenticidade na Inf^irne!,A aceitação desta

e.ndíireços <http;,'/rfb.gov.!)r> ou <hUp://www.pgfn.gnv.t)r>.

lic;

Cerlidãf' emllidri graUmamenle com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de í
Emitida ás 09:35.13 do dia 03/03/2023 <hora e dala de Brasilia>.

Váilna até 30/01/2024,

Código do controle da certidão: CBB2.E4F8.C2E4.C595
f.Hialquor rasura ou emenda invalidará este documento.

2- Fj/201-1.



(,’()\ KKNO 1)0 KSIADO DA MAdlA Imuís.síuí; 0 I. OK 202.' 10: i i

Si:( Ki: l AKIA DA 1 A/KNDA

Certidão Negativa de Débitos Iribiitários

(Emitida para os ofoitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 do 11 de dezembro de 1981 ■ Código

Tributário do Estado da Bahia)

Ccrlidàü 20234388530

IWÃO SOCIAl

CI.OILAIMA I KRlAiS. SKRN K O.S K .MAMJ I LNCAO l,H)A

INSCRICAO i S!A(XJAI, c;nim

I2S.SS7.S71 - HAIXADO 23.6y4..^4l/(H)n!-62

í-ica cortificado ciuo nao constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídi

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

ar;im--i

Esta certidão engloba todos os seus eslabeleciinontos quanto à inexistência de debites, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar(juaisoLiGrdébitosque vierem a ser apuradosposleriormente.

(-.niitida oni 01/08/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida f)or 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARI/

ÜU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO hltp;//ww\A'.sefaz.ba.gov.br

V<i!tda com a aprosoníaçfio ctjnjunln do cartão original do inscrição no CPF ou no CN('J dn
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Ki-iiP;'u:inii I <lc I ■ ' I



(n/ü8/:^o?3.10-M Corliüão do Rogulíinclfida Piscol Municipal

Prcícilura Municipal do Salvador - PMS
Sccivlaria Municipai da i'a/cnda - Sl:l-'A/.

1’mcuradoria (íeral do Município dc Salvador - POMS

( KkriDAO NKGAI IVA \)E DKBirOS I UIBUI ARIOS NA SKKA/. I. !'RI lU I ARIOS K

NÃO ! RIlUn ÁRlOS (NSCRi rOS NA DÍVIDA A ! IVA DO MlINK ÍPlO DK SAI VADOR

(Í1.015AÍ, M Vl l-.RlAiS. SI-.K\'lcnS i- MANT !ÜNí'AO I I DA

.Av(in.;.5-}í.0(i0l AO.

l\a/ào Social:

CNIM

CAMINHO DAS AKVOKIíS.A!.AMi-:i)A SAI \'ADOR N" OnlO.v

SAl .\V\DOR/HA - CPI’: 4!S:0^90 - l.Dll-' SAI VADOR SiiORRINO RCSINi-.SS

I-.íkIcívvi':

'ORRI-, i-URORA SAI,A 1 V)3

.lòD/SfiSúiivro ila ( oilitlào;

pciKloiicias cm nome do stiiciio passiv-o acima idcniilKado. indiiiiulo matn/ cI. ccnihcado i|iic iirio con.siam

localizadas no Muiiicipio,

ai.s

l-i-ia coriuiâo sc roicic á siluacào fiscal, comiircciuiciulo crciliios iriholáiios atiiniiiisirados pela Si-.f.A/ c

cm Di\ida ,\ii\a iunio á l’(IMS o aluancc. inclusive, a sima.;ào cadastral do

imo\cl(is) cm que csieja(m) lui coiuiiç.io dc coitli ibuinic.

:i uíscí içoc.'

cslabciccimcnio mairi/ c suas ílliais ou

Idea ressaA ailo o dirciio dc o Muiiicipio cohrar c mscrcwr cm I )iv'ida Aí o .a quaisqncí do idas tio siiiciio passreo tiuc

\ icicm a ser apurailas.

scriiícaçài' tic siia aiiicnlicuiailc na inicrncl. lu' ciuicrcc',\ ai‘ciia\,ào i:csla ccrlidào i.',sia ctiiulicionada a

,'Cla,' saKatior.ba.eo.hr.

Ccrlidào emiluia eraUiilamcnie ctim base na 1 .ei n" 7.1 K6 200(i - C l RMS.

Ccriiiiài' cmiiida às 10: l-f.^^.S boias tio tiia ni OS '202.'.

'falida aic dia 2'0'!0 .2o2.à

0876.375B. 5 E67,8762. A244.9214. D303.2E2FCoiiieo dc ctMiirolc tia ccriulào:

ciuicrcç'tia la/cnila.Sccrciaria .Manicqsaitia1
foi cmiiitla :ioc.Mlid n

w \t \t ,soia/.salv;itloi.b;i.eio,bi. c st'.i uulciuicitlatie ptuic ser conllrioatla ulili/tiii.lo o cótiijio tic conlrolc ,u ima.
pcia lemai-.sUi

hnp:

hlip.-;://scrvicosw(,‘l) s(,'fiz.:;alvador.i)a.gov.br/sistem<-i/ t:t)fli(]ao niniativa/sfaviccs coiíidao ;u;çjaliva itMoi.nsi'



01'08/70;>3. 10'1'J ConsLilUi l^‘fjularicia(li; ao í-mproíjnüor

C ertiUcaílo dc Rcmuhiridadc
do í (; I S - (’Ki^

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

23.69^.5^11/0001-62

GLOBAL MATBRIAIS SERVIÇOS E MANUTENCAO ITDA ME

AL SALVADOR 105/ S/1303 SHOP RUSINES / CAMINHO DAS ARVORES /

SALVADOR / BA / ^1820-790

A Caixa Econômica Federal, no uso da aLribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

cobrança de

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos.
O presenle Certificado não servirá de prova contra
q uaisquer

decor;'‘;iites das obrigações com o FGTS.

Validade:2;../07/20?3a 20/08/2023

Certificação Número; 2023072200512045023144

10 T : 18Informação obtida cm 01/08/2023

deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
autenticidade no site da Caixa;

A utilização
condicionada

www.caixa.gov.hr

verificação dea

;onsallriE.Mi[)rc(jaclor.|sfP' "'Cottsiilta crí (;üix;i.t)ov.br/(;ors'.iu;icrl'[);K)(.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

(MAVi- :BA!. MATKR..IAJS, SERVJCOS !■; MANUTl-;Nr:AO 1.7DAj 1

. Ò9/| . /OOOl -63

Cot i iA:jo 33^37000/3023

01/03/2023, às 10:21:03

180 (ccnLo o oitcni.a) dias, cont.ados da da:a

i çao:

Va I i dado: 28/01 /202/h

xpcdicão.ri'-' sua r^

GLOBAL MATERIAIS, SERVIÇOS E MANUTENCAO LTDA (MA'f’BIZ E

;i ■ 23.694.54 1/0001-62, NÀO CONSTA

do Devedores Traba ! ii i st a:-; .

5/2 A e S83-A cia Cone,o! ida;.

1 2 . /● / 0 / 1 . i

I

(a) no CNPo sa;

somo 1 nadimplenLo no naru:o Nacions: i
der" idão omit. ida cconi Iv-nso nos arl.s.

do Traba :ho, jk: rosccn t.ado.s pe

Alo 01 /2022 d,i ●

FILIAIS), ; nsc r ; ; )

1

o

n 5> .o

r (.'■I a n e ■ o' '■oeO''-ru' r

-10der: '■ ! . >I

I U 1.- < 1'.-J ^'

do f)es:eaa 'uridica, a Corl i'ião
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ

Av. Gctúlin Vargíis ● Conlro Administrativo Cop: 48.880-000 - Santaluz-BA.
reloiorio. 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br

Santaluz - BA, 17 de agosto de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2022

EXTRATO DO CONTRATO

Contratante: PrefeituraProcesso Administrativo: 259/2022, Contrato 1/0/2023.

Municipal de Santaluz - BaTiia. Contratada: Giobai Materiais, Serviços o Monulenção

l.tda. Objeto: Contratação do eniprcsa de engenharia para cxecuçõo dc obra na

construção da Praça Divinoia, no município de Sonlaiuz/Bahia. Vigência:
R$ 473.307,99

365

Valor Global:

trezentos e sossonío o sete reais e noventa o nove

(trezentos e sessenta c' cinco) dias corridos,

{quatrocentos e setenta e três mii

centavos).

Dotação Orçamentária:

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de infroestrutura

UNIDADE: 1201

PROJETO ATIVIDADE: 1.007

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1754 / 1 700 / 1706

ARISMARIO BARBOSA JUNIOR

PREFEITO
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Santaluz - BA, 17 de agosto de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA

CNPJ N° 13.807.870/0001-19

CONCORRÊNCIA N“ 003/2022

EXTRATO DO CONTRATO

Contratante: PrefeituiaProcesso Administrativo: 259/2022. Contrato 170/2023.

Municipal de Santaluz - Bahia, Contratada: Global Materiais. Serviços e Manutenção

Lida. Objeto: Conlralaçõo de empresa de engenharia poro execução de obra na

consirução do Praça Divineia, no município de Santoluz/Bohia. Vigência: 365

(irezenlos o sessenta e cinco) dias corridos. Valor Global: R$ 473.367,99 (quatrocentos

0 selenia e Irês mil, Irezenlos e sessento e seie reais c noventa e nove centavos).

Dotação Orçamentária:

ORGAO: Secrotoria Municipal de Infraeslruturo

UNIDADE: 1201

PROJETO ATIVIDADE: 1.007

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51

FONTE DE RECURSOS: 1500 / 1 754 / 1700 / 1706

ARISMARIO BARBOSA JUNIOR

PREFEITO
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